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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0049304-05.2011.815.2001
ORIGEM: 1ª Vara de Família da Comarca da Capital
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Anderson Lima da Silva 
ADVOGADO: Ailton Gomes de Oliveira (OAB/PB 9546)
APELADO: Allef Siqueira da Silva
DEFENSORA: Helena Coutinho de Sales (OAB/PB 2854)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DE  FAMÍLIA.  1. PRELIMINAR.
NULIDADE  DA  SENTENÇA  POR  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  PARA  AUDIÊNCIA  E  PARA
MANIFESTAR-SE  SOBRE  DOCUMENTOS  ACOSTADOS  AOS
AUTOS PELO PROMOVIDO. REJEIÇÃO.  2. MÉRITO. AÇÃO DE
EXONERAÇÃO  DE  ALIMENTOS.  FILHO  MAIOR  DEFICIENTE.
BINÔMIO  CAPACIDADE/NECESSIDADE.  APLICAÇÃO  DOS
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
PROVAS  COLACIONADAS  ATESTANDO  QUE  A  PARTE
NECESSITA  DA  PENSÃO.  ALTERAÇÃO  NA  SITUAÇÃO
FINANCEIRA  DO  ALIMENTANTE.  FALTA  DE COMPROVAÇÃO.
CONSTITUIÇÃO DE NOVA FAMÍLIA. FATO QUE POR SI SÓ NÃO
POSSIBILITA A EXONERAÇÃO. DESPROVIMENTO.

-  Não  constitui  causa  de  nulidade  do  processo  o  não
comparecimento da parte à audiência, máxime quando desse
fato  não  houve  prejuízo  que  afete  seu  direito  de  defesa
(princípio pas de nullité sans grief). 

- Os alimentos decorrentes do dever de sustento, inerente ao
poder familiar, cessam quando os filhos atingem a maioridade
civil,  mas  persistem  quanto  à  relação  parental,  que  pode
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justificar  a  permanência  desse  encargo.  Assim,  a
implementação  da  maioridade  civil,  por  si  só,  não  enseja  a
desoneração dos alimentos, máxime quando comprovado que o
alimentado é deficiente.

-  Não se mostra  cabível  a  exoneração do encargo alimentar
quando o alimentado maior de idade é portador de deficiência
física  que  o  impossibilita  de  trabalhar,  e  o  alimentante
apresenta  condições  financeiras  para  continuar  prestando  os
alimentos.

- O êxito do pleito exoneratório de pensão alimentícia depende
de provas de que o alimentando pode manter-se com trabalho
próprio  e  com  a  renda  auferida.  Essa  situação  não  foi
comprovada pelo apelante, o que inviabiliza o acolhimento da
pretensão exposta no recurso.

- É imposição legal manter a decisão que não acolheu o pedido
de  exoneração  do  alimentante  em  relação  a  filho  maior
deficiente, quando essa se amolda ao trinômio que a justifica
(necessidade, capacidade e proporcionalidade).

- Apelo desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, rejeitar a
preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso apelatório.

Trata-se de apelação cível interposta por ANDERSON LIMA DA
SILVA contra sentença (f. 51/52) do Juízo de Direito da 1ª Vara de Família
da Capital, que, nos autos da Ação de Exoneração Alimentos ajuizada em
face  de  ALLEF  SIQUEIRA  DA  SILVA,  julgou  improcedente  o  pedido
exordial, permanecendo o demandante com a obrigação do pagamento de
pensão alimentícia ao seu filho, ora apelado.

Nas razões recursais  o autor/apelante aduziu, em preliminar, a
nulidade  da  sentença,  por  cerceamento  de  defesa,  porque  não  foi
intimado para a audiência de conciliação e julgamento, bem como por não
se ter manifestado sobre a juntada de novos documentos (f. 44/47) na
oportunidade  da  instrução  (f.  42/43).  No  mérito,  sustentou  que  vem
enfrentando sérias dificuldades financeiras por ter constituído nova família
e ter sofrido substancial modificação em sua situação econômica. Por fim,
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requereu a anulação da sentença por falta de intimação para a audiência
de conciliação e julgamento (f. 59/61).

Houve embargos de declaração à sentença (f. 54/55), por meio
dos quais o autor suscitou nulidade processual porque não fora intimado
para a audiência de conciliação e julgamento, de modo que a sentença
seria  omissa  nesse  ponto.  Contudo os  aclaratórios  foram rejeitados  (f.
56/57).

Sem contrarrazões ao apelo (certidão de f. 64v).

Neste  grau  de  jurisdição,  instada  a  pronunciar-se,  a
Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  às  f.  69/73,  opinando  pelo
desprovimento do recurso.

É o relatório. 

      VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
       Relator

Presentes os pressupostos de sua admissibilidade, conheço do
recurso. 

A questão aqui trazida versa unicamente acerca da existência
ou não do dever do apelante de continuar a prestar alimentos ao seu
filho  maior  incapaz,  à  base  de  14% (quatorze  por  cento)  de  seus
vencimentos e vantagens, excluindo-se os descontos obrigatórios.

1.  DA  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  POR  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.

O autor/apelante,  Anderson Lima da  Silva,  suscitou  nulidade
processual pelo  fato  de  não  ter  sido  intimado  para  a  audiência  de
instrução e não se ter manifestado sobre os documentos acostados aos
autos pelo apelado (f. 44/47), o que configuraria cerceamento de defesa.

Não merece prosperar tal irresignação.

Sabe-se que o julgador,  como destinatário  das provas,  pode
analisá-las  livremente,  requerendo  a  produção  daquelas  que  entenda
indispensáveis  para  a  solução  do  litígio,  bem  como  indeferir  as  que
entenda  desnecessárias  para  formar  seu  convencimento,  conforme
preceituam os artigos 130 e 131 do Código de Processo Civil  de 1973,
aplicáveis à espécie. Vejamos:
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Art.  130.  Caberá  ao  juiz,  de  ofício  ou  a  requerimento  da  parte,
determinar  as  provas  necessárias  à  instrução  do  processo,
indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias.

Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos e
circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas
partes;  mas  deverá  indicar,  na  sentença,  os  motivos  que  lhe
formaram o convencimento.

Contudo o juiz, estando convencido de que o feito está pronto
para julgamento, pode até fazê-lo de forma antecipada, como ocorre na
maioria das demandas judiciais,  não configurando isso cerceamento de
defesa, nos termos do art. 330 do Código de Processo Civil de 1973, não
ocorrendo qualquer prejuízo ao autor/apelante.

In  casu,  as  provas  juntadas  com a  contestação  de  f.  19/20
foram uma ficha de marcação de exame psicológico da FUNAD, um
receituário de controle especial, Declarações da Escola Estadual
“Cônego Francisco Gomes de Lima” e da Escola Municipal  “Pe.
Leonel  da  Franca”  e  Laudo  Médico  (f.  25/29),  amplamente
discutidas  na  peça  de  impugnação  de  f.  37/38  pelo  ora  apelante,
mostrando-se suficientes para embasar o julgamento da ação.

Nesse  contexto,  as  provas  juntadas  pelo  apelado,  na
oportunidade da audiência de conciliação, instrução e julgamento, sobre
as quais o autor/apelante alega que não lhe foi dada a oportunidade para
manifestação  (laudo  médico,  receituários  de  controle  especial  e
encaminhamento  da  FUNAD),  são  as  mesmas  por  ele  já
impugnadas,  conforme  acima  referidas,  em  nada  acrescentando  ou
modificando o entendimento do julgador, não se podendo olvidar que tais
provas se destinam ao seu livre convencimento e, consoante reza o art.
130 do CPC, compete ao juiz a quo ponderar a respeito da necessidade de
sua  produção/manifestação,  como  forma  de  evitar  diligências
protelatórias.

No tocante à falta de intimação do autor para a audiência
realizada  no  dia  06.11.2012  (f.  42/43),  observa-se  que,  devido  à  sua
ausência à sessão, o juiz  suspendeu o ato pelo prazo de trinta dias, a
requerimento da Defensora Pública. Tal omissão não lhe causou prejuízo
algum, o que por si só não justifica a anulação do ato processual, em
consonância  com  o  princípio pas  de  nullité  sans  grief.  Ademais,  essa
questão já foi discutida na oportunidade do julgamento dos embargos de
declaração (f. 54/57). 

Trago jurisprudência nesse sentido:
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CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
ALIMENTOS.  NULIDADE  PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DOS  AUTORES
AOS ATOS PROCESSUAIS.  AUSÊNCIA DE ASSINATURA DE MENOR
RELATIVAMENTE INCAPAZ NO INSTRUMENTO DE MANDATO.  NÃO
INTIMAÇÃO  DO  AUTOR  PARA  APRESENTAÇÃO  DAS  ALEGAÇÕES
FINAIS.  PENSÃO  ALIMENTÍCIA.  NECESSIDADE  E  POSSIBILIDADE.
PROVA DE RENDIMENTOS. ADVOGADO QUE EXERCE O SEU MISTER
SEM IMPEDIMENTOS.  CONSTITUIÇÃO  DE  NOVA  FAMÍLIA.  1)  Não
constitui causa de nulidade do processo o não comparecimento da
parte à audiência,  máxime quando desse fato  não houve prejuízo
(princípio pas de nullité sans grief). 2) Pelo princípio da unidade, que
rege  a  Defensoria  Pública  (art.  3º  da  LC  nº  80  /94),  não  se  faz
necessário  a  outorga  de mandato  todas  as  vezes  que  um  novo
Defensor houver de atuar no processo e seu nome  não constar do
instrumento  anterior.  Ademais,  o  art.  16  da  Lei  nº  1.060  /50,
dispensa  a  procuração,  se  o  Juiz  fizer  constar  a  representação
processual na ata da audiência. 3) Cientificadas as partes da data da
audiência, mesmo ausentes, presumem-se intimadas dos atos nela
praticados.  Exegese  que  se  extrai  do  art.  242,  §  1º,  do  CPC.  4)
Atende ao binômio necessidade e possibilidade a fixação de pensão
alimentícia  em  patamar  equivalente  a  02  (dois)  salários  mínimos
destinados  a  dois  filhos,  quase  adultos,  sendo  o  alimentante
profissional  liberal,  e que tenha outra família  constituída.  5) Apelo
parcialmente  provido. (TJAP  -  Proc.  APL.  122602-AP.  Rel.  Juiz
Convocado Luciano Assis. Data de publicação: 08/09/2003). 

PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  DOCUMENTO.  JUNTADA.
MANIFESTAÇÃO DA PARTE CONTRÁRIA. AUSÊNCIA. PREJUÍZO. NÃO-
OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. É
firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de
que não há falar em violação ao art. 398 do CPC quando a parte não
houver  sido  intimada  para  se  pronunciar  sobre  documento  novo
acostado aos autos, se este for desinfluente para o julgamento da
controvérsia, não acarretando prejuízo para os litigantes. 2. Hipótese
em que o Tribunal de origem, com base no conjunto probatório dos
autos, firmou o entendimento segundo o qual o documento acostado
aos autos pelo recorrido não influiu no julgamento da controvérsia. 3.
Recurso especial  conhecido e improvido.  (PUB. 11/12/2006. STJ.
RESP. 43.8188 MG – 2002/0068624/4-STJ).

Isso posto, rejeito a preliminar. 

MÉRITO RECURSAL:
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O  autor/apelante  busca  a  tutela  jurisdicional  visando  ao
provimento  do  apelo,  para  reformar-se  a  sentença  que  julgou
improcedente  o  pleito  de  exoneração  da  obrigação  que  determina  o
pagamento da pensão alimentícia (14% dos seus rendimentos líquidos)
em prol do seu filho, em razão de este ter alcançado a maioridade, sob o
argumento de que vem enfrentando sérias dificuldades financeiras por ter
constituído uma nova família e ter havido substancial mudança na situação
financeira.

Primeiro, no tocante às possibilidades do alimentante, verifica-
se  que  ele  não  demonstrou,  de  forma  alguma, qualquer
incapacidade de arcar com os alimentos fixados. 

Assim preceitua o Código Civil:

Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir
uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo
compatível  com  a  sua  condição  social,  inclusive  para  atender  às
necessidades de sua educação.

§ 1º Os alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades
do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada. 

Art. 1.695. São devidos os alimentos quando quem os pretende não
tem bens suficientes, nem pode prover, pelo seu trabalho, à própria
mantença, e aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los, sem
desfalque do necessário ao seu sustento. 

Cumpre registrar, a partir da leitura da inicial, que o autor, a fim
de justificar o pedido exoneratório, utiliza-se exclusivamente do fato de o
filho ter alcançado a maioridade (f. 02/07).

Entretanto, desde já se deve esclarecer que, segundo o atual
entendimento das Cortes de Justiça, a maioridade civil, por si só, não é
suficiente para eximir o alimentante da obrigação de prestar alimentos.

Eis decisão nesse tom:

EXONERAÇÃO  DE  ALIMENTOS.  MAIORIDADE.  BINÔMIO
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE. A  maioridade civil, por si só, não é
suficiente  para  eximir  o  alimentante  da  obrigação  alimentar,
principalmente quando demonstrado que o alimentado é estudante e
não possui condições de prover a própria subsistência. Assim, tendo o
conjunto  probatório  evidenciado  a  inexistência  de  alteração  no
binômio  necessidade/possibilidade,  adequada  se  mostra  a
manutenção  do  pensionamento.  Negaram  provimento.  Unânime.
(Apelação Cível n. 70015751720, Sétima Câmara Cível, Tribunal
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de Justiça do RS, Relatora: Maria Berenice Dias,  Julgado em
16/08/2006).

O  fato  de  o  recorrido  ter  alcançado  a  maioridade  civil  não
ampara  a  pretensão  do  apelante  de  ver-se  desobrigado  do  encargo
alimentar.  Destaca-se  que  não restou  provada  a  alteração  em  sua
condição econômica. Ademais, o valor da verba deferida é de pequena
monta, não modificando sua situação financeira, nem a possibilidade de
continuar prestando alimentos.

Constitui pressuposto da exoneração de alimentos a efetiva e
substancial  alteração do binômio possibilidade e necessidade,  de
forma tal que fique demonstrado que o alimentando não mais necessita
da pensão ou que o alimentante não possa prestá-los sem prejuízo do
próprio sustento, já que a obrigação alimentar vincula-se à cláusula rebus
sic  stantibus,  regendo-se pelo disposto no citado art.  1.699 do Código
Civil, in verbis:

Art. 1.699. Se, fixados os alimentos, sobrevier mudança na situação
financeira de quem os supre, ou na de quem os recebe, poderá o
interessado reclamar ao juiz, conforme as circunstâncias, exoneração,
redução ou majoração do encargo.

Yussef Said Cahali acrescenta que:

A lei não estabelece, nem deveria fazê-lo, quais os elementos que
devem  ser  objetivamente  considerados  para  a  constatação  da
mudança de situação econômica das partes, bastante para justificar a
revisão ou a exoneração; relega-se a sua apreciação para o juízo de
fato, valorativo das provas que se produzirem.1 

O descabimento  da  exoneração  pretendida  fica  ainda
mais  manifesto ao  examinarmos  as  necessidades  do  apelado.  Com
efeito,  o alimentado tem atualmente 23 anos  (f.  11),  e é  portador  de
sérios problemas de saúde, inclusive de Síndrome de Déficit de Atenção
com Hiperatividade (CID - 10: F.90.0), conforme o laudo médico de f. 29,
não  tendo  condições  de  realizar  atividade  laboral  e  de  inserir-se  no
mercado de trabalho, pois precisa tomar remédio controlado para evitar
ataques epilépticos.

Assim  sendo,  certo  é  que  no  caso  concreto,  a  exoneração
alimentar apresentar-se-ia totalmente injusta e despropositada.

Cito precedentes de tribunais pátrios em casos semelhantes:

APELAÇÃO CÍVEL.  FAMÍLIA.  EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS.  FILHO
MAIOR. DEFICIENTE. Os alimentos decorrentes do dever de sustento

1 In Dos Alimentos. 4. ed. - São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2002, p. 938.
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inerente  ao  poder  familiar  cessam  quando  os filhos  atingem  a
maioridade civil, mas persiste a relação parental, que pode justificar a
permanência  do  encargo  alimentar.  Assim,  a  implementação  da
maioridade civil, por si só, não enseja a desoneração dos alimentos,
no  caso,  comprovado  ser  o  alimentado  deficiente.  Alimentos
majorados. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (Apelação Cível n.
70049271521, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Liselena Schifino. Data de publicação: 27/07/2012). 

DIREITO  FAMÍLIA  E  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ALIMENTOS.
FILHA  MAIOR.  DEFICIENTE  FÍSICA.  REDUÇÃO  DO  PERCENTUAL
ARBITRADO.  IMPOSSIBILIDADE.  SENTENÇA  MANTIDA  1.  As
necessidades  do  alimentando  e  as  possibilidades  do  alimentante
compõem as duas variáveis na fixação dos alimentos e, também, em
sua revisão. Inteligência do artigo 1.694, § 1º, do código civil. 2. Na
avaliação  das  circunstâncias  componentes  do  panorama  fático-
probatório da ação de alimentos, a autoridade julgadora de primeiro
grau bem apreciou os limites da possibilidade econômico-financeira
do  alimentante  em  arcar  com  o  complemento  das  despesas
necessárias para a sua filha que, embora maior, é deficiente física. 3.
recurso  desprovido.  (TJ/DF  -  APELAÇÃO  CÍVEL  APC  –
20070610101698. Data de publicação: 15/10/2008). 

Assim,  deve-se  interpretar  com  muita  parcimônia  qualquer
oscilação do binômio necessidade/possibilidade, a qual enseje a variação
ou a exoneração da pensão fixada, o que, a meu ver, só se torna viável
ante a ocorrência de absoluta impossibilidade de prosseguir o alimentante
no pagamento ajustado, ou comprovada desnecessidade do alimentando
do seu recebimento.

Entretanto,  ainda  que  alegado  o  aumento  do  compromisso
financeiro com a sua nova família, não houve comprovação alguma nesse
sentido, e a constituição de nova família, sem a geração de filhos, por si
só não tem o condão da exoneração de alimentos, ante a inexistência da
gastos com filhos menores.

Trago decisum nesse norte:

APELAÇÃO CÍVEL.  ALIMENTOS. REVISÃO. O fato de o alimentante
haver constituindo nova família não significa alteração para pior de
sua capacidade financeira. Mesmo porque, presume-se que sua atual
companheira também contribua para o sustento da casa. E, se não o
faz, não podem as apeladas acabar sendo responsabilizadas por isso.
Em que pese uma das demandadas já estar trabalhando na ocasião
em  que  foi  fixada  a  pensão,  procede  o  pedido  exoneratório  em
relação  a  ela,  vez  que  atualmente  seu  salário  é  de  mais  de  R$
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1.000,00 e não possui despesas com moradia, vez que mora com o
avô, e cursa universidade pública. O fato dela já estar trabalhando na
ocasião em que foi  fixada a pensão não impede a exoneração do
encargo  alimentar,  pois  entendimento  diverso  não  autorizaria  a
exoneração  sob  a alegação  de  desnecessidade,  o  que  não  é
admissível!  Pensão alimentícia  mantida no mesmo valor  fixado em
favor da demandada AMANDA, pois, apesar de contar 22 anos, cursa
duas  faculdades  e  não  trabalha.  DERAM  PARCIAL  PROVIMENTO.
UNÂNIME.  (Apelação  Cível  n.  70044400935,  Oitava  Câmara
Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Luiz  Felipe  Brasil
Santos, Julgado em 27/10/2011).

Com efeito, não restando evidenciada a mudança na situação
financeira  do  recorrente,  o  certo  é  que,  em  reiteradas  decisões
jurisprudenciais, nas ações que visam à mudança na prestação alimentar,
a  alegação da  impossibilidade de  pagar  a  pensão fixada  reclama uma
prova  irrefutável  e  convincente,  o  que  não  ocorreu  no  caso  presente,
deixando  o  autor  de  cumprir  o  estatuído  no  art.  333,  inciso  I,  do
CPC/1973, ou seja, não provou os fatos constitutivos de seu direito (art.
373, inciso I, do NCPC).

Então, não merece acolhimento a irresignação do apelante, pois
se trata de verba de natureza alimentar, e ele não demonstrou mudança
alguma em sua situação, a qual o desobrigasse do encargo imposto.

Assim, diante da escassez de provas produzidas pelo apelante,
sem qualquer  alteração em relação à ação de alimentos  anterior,  bem
como dos indicativos da sua capacidade econômica e da necessidade do
alimentado,  é  coerente  a  permanência  do  percentual  de  14%  dos
rendimentos,  já  determinado  em  ação  alimentícia  (Proc.
200.2006.001.570-6). 

Cumpre  salientar  que  o  ônus  alimentício  pode,  a  qualquer
momento,  ser  elevado,  reduzido  ou  extinto,  desde  que  haja  alteração
significativa na situação do alimentante ou do alimentando, podendo, a
qualquer tempo, as partes voltar à Justiça, desde que o façam noutras
circunstâncias fáticas, que não esta.

É cediço que a sentença que defere verba alimentícia não se
sujeita ao trânsito em julgado material; o efeito preclusivo máximo operar-
se-ia  apenas  formalmente.  Há,  então,  a  possibilidade  de  eventual
modificação posterior de seu preceito.

Portanto, comprovada a necessidade do recorrido, apesar de já
ter alcançado a maioridade, porém, restando demonstrado ser portador de
Síndrome  do  Déficit  de  Atenção  com  Hiperatividade,  transtornos
emocionais e distúrbios do sono (f. 44/46), e não tendo havido substancial
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alteração no binômio possibilidade e necessidade, impõe-se a manutenção
da prestação alimentícia. 

Ante o exposto,  rejeito a preliminar e,  no mérito,  nego
provimento  à  apelação,  para  manter  a  sentença  hostilizada  e,  por
conseguinte, a pensão alimentícia em favor do filho do autor, fixada em
decisão anterior (Processo n. 200.2006.001.570-6). 

É como voto. 

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 09
de agosto de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                   Relator


